
 

1 
 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA A 41ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A Companhia Celg de Participações - CELGPAR ("Celgpar") é uma sociedade por ações e de 
capital autorizado, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério de Estado da Fazenda - 
CNPJ/MF, sob o número 08.560.444/0001-93. 

A Celgpar encontra-se registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, desde o dia 14 de 

março de 2008, sob o número 2139-3, enquadrada na categoria "A", nos termos do Art. 2º, da Instrução CVM 

nº 480, de 7 de dezembro de 2009. 

Os atos constitutivos da Celgpar estão arquivados no registro de comércio, especificamente na 
Junta Comercial do Estado de Goiás - Juceg, sob o Número de Identificação de Registro de Empresas - Nire 
52300010926. 

O Estatuto Social, de 30 de janeiro de 2012 ("Estatuto Social"), está registrado na Juceg e, 
acatado o disposto no Art. 30, Inciso XIII, da Instrução CVM nº 480/2009, foi disponibilizado, nos portais da 
CVM e da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros ("Bovespa"). 

As Políticas de Divulgação de Informação e de Negociação de Valores Mobiliários, de 2 de 
março de 2010 ("Políticas de Divulgação de Negociação"), estão arquivadas na Juceg e inseridas nos portais 
da CVM e da Bovespa (Art. 30, Inciso XI e Inciso XII, Instrução CVM nº 480/2009). 

Os valores mobiliários de emissão da Celgpar, representados integralmente por ações 
ordinárias escriturais, administradas pela instituição depositária Banco do Brasil S.A., são negociados no 
mercado de valores mobiliários, especificamente na Bovespa. 

A Celgpar é proprietária da totalidade das ações de emissão da Celg Geração e Transmissão 
S.A. - CELG GT, constituída na modalidade de subsidiária integral. 

A 41ª Assembleia Geral Extraordinária ("41ª Assembleia") será realizada no dia 29 (vinte e 
nove) de setembro de 2017, às 10 (dez) horas, na respectiva sede administrativa, convocada mediante aviso 
societário denominado Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária ("Edital de Convocação"). 

O Edital de Convocação da Celgpar observou atentamente a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, normas da CVM, Estatuto Social, e os dispositivos presentes nas Políticas de Divulgação e 
Negociação da Celgpar. 

Os Conselheiros de Administração, na 115ª Reunião do Conselho de Administração, de 
25.08.2017, convocada em linha com o estatuto, remanejada e com a discussão da pauta fechada em 12 de 
setembro de 2017, conforme Sumário das Deliberações publicado na CVM em 13 de setembro de 2017, 
examinaram as matérias constantes nos itens 1 e 2 do Edital de Convocação e, no item 2.3 da Ordem do Dia 
desta reunião, registraram o falecimento do Conselheiro de Administração Nion Albernaz, ocorrido no dia 06 de 
setembro de 2017. Este registro encontra-se consubstanciado no Sumário das Deliberações desta Reunião 
disponibilizado no sítio da CVM, tendo sido efetuada a reapresentação do Formulário de Referência no dia 13 
de setembro de 2017, com a respectiva retirada do nome do Conselheiro do rol de Administradores da Celgpar. 
Assim sendo, não está contemplada nesta proposta da Administração, a indicação de substituto do Conselheiro 
Nion Albernaz. Com base neste fato superveniente, serão mantidos ou eleitos nesta 41ª Assembleia o total de 
6 (seis) membros indicados pelo Acionista Controlador, devendo a última vaga de indicação do Acionista 
Controlador ser preenchida em outra Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Celgpar, 
permanecendo as duas demais vagas preenchidas pelos representantes dos empregados e acionistas 
minoritários. 

Os aspectos principais, procedimentos e demais considerações, inclusive o detalhamento das 
matérias inclusas na Ordem do Dia, estão discriminados nesta Proposta da Administração para a 41ª 
Assembleia Geral Extraordinária ("Proposta da Administração"). 

A administração da Celgpar, objetivando o atendimento aos requisitos exigidos pela Lei nº 
6.404/1976, normas emanadas da CVM, Estatuto Social e pelas Políticas de Divulgação e de Negociação, 
determinou o cumprimento das seguintes formalidades: 

I. divulgação do Edital de Convocação, simultaneamente, por 3 (três) vezes consecutivas, com prazo 
mínimo de antecedência de 15 (quinze) dias (Lei nº 6.404/1976, Art. 124, § 1º, Inciso II), haja vista a 
condição de companhia aberta; 

II. veiculação do Edital de Convocação no Diário Oficial do Estado de Goiás ("Diário Oficial") e, também, no 
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jornal O Hoje, programada, impreterivelmente, para os dias 14 (quatorze), 15 (quinze) e 18 (dezoito), do 
mês de setembro de 2017; 

III. transmissão do Edital de Convocação para a CVM e para a Bovespa, pelo sistema EmpresasNet, em 
Informações Periódicas e Eventuais, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGE" e Espécie "Edital de 
Convocação", em data coincidente com a veiculação do primeiro anúncio do Edital de Convocação; 

IV. disponibilização da Proposta da Administração aos senhores acionistas, também em 14 de setembro de 
2017, coincidente com a publicação do primeiro anúncio de convocação da 41ª Assembleia, contendo o 
detalhamento das matérias; 

V. remessa da Proposta da Administração para a CVM e Bovespa, conforme Lei nº 6.404/1976, Art. 124, 
§ 6º, pelo sistema EmpresasNet, em Informações Periódicas e Eventuais, na Categoria "Assembleia", 
Tipo "AGE", Espécie "Proposta da Administração", subdividida nos respectivos assuntos; 

VI. os dados introduzidos pelo sistema EmpresasNet, mencionados nesta Proposta da Administração, estão 
alocados, simultaneamente, no portal da CVM e da Bovespa, facultado o acesso de qualquer acionista, 
investidor ou demais interessados; 

VII. os documentos mencionados nesta Proposta da Administração encontram-se também inseridos no sítio 
da Celgpar, em atendimento à determinação da CVM, mediante Art. 13, § 2º, da Instrução CVM nº 
480/2009; e 

VIII. os acionistas poderão obter cópia da Proposta da Administração na sede Administrativa da Celgpar, 
especificamente na Diretoria de Relações com Investidores, localizada na Rua 2, Quadra A-37, nº 505, 1º 
andar, Edifício do Auditório, Bairro Jardim Goiás, CEP 74805-180, Goiânia - Goiás. 

As matérias constantes da pauta do Edital de Convocação estão identificadas na Ordem do Dia 
(Item 1 ao Item 4), objeto de deliberação, consistindo dos seguintes itens e proposições, vinculadas às 
respectivas matérias apresentadas na mesma ordem sequencial: 

1. ELEIÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Item 1, das matérias inscritas na referida Ordem do Dia, constante do Edital de Convocação, encontra-
se representada pela expressão "Eleger membros do Conselho de Administração, representantes do acionista 

controlador". 

Esta matéria compreende eleição com o propósito de promover a substituição de 2 (dois) membros 
representantes do acionista controlador no Conselho de Administração e, por sua vez, a condução de 1 
(um) membro eleito na Assembleia Geral Ordinária de 2017 à condição de Presidente do Conselho de 
Administração, inexistindo intervenção nas vagas destinadas aos representantes dos acionistas 
minoritários e dos empregados. 

A fixação do percentual para a requisição de voto múltiplo no Edital de Convocação, disposto na Instrução 
CVM nº 165, de 11.12.1991, com a redação dada pela Instrução CVM nº 282, de 26.06.1998, embora 
discriminada no Edital de Convocação, é dispensável e desnecessária, tendo em vista: 

 substituição apenas de representantes do acionista controlador; 

 processo de voto múltiplo não aplicado na eleição ocorrida no âmbito da 11ª Assembleia Geral 
Ordinária, de 26 de abril de 2017; e 

 inexistência de acionistas, isoladamente ou em conjunto, além do controlador, que detenham 
participação igual ou superior a 5% (cinco por cento). 

Os eleitos nesta 41ª Assembleia, observado o caput e o § 10, do Art. 18, do Estatuto Social, terão 
mandatos coincidentes com os remanescentes, designados em 26 de abril de 2017, sendo os mesmos 
encerrados com a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2019. 

As pessoas a serem eleitas como membros componentes do Conselho de Administração terão que 
preencher os requisitos exigidos pela lei para o exercício das atribuições da função (Lei nº 6.404/1976, 
Art. 146, caput). Além destes, os membros componentes do Conselho de Administração deverão 
preencher os requisitos previstos no artigo 17 da Lei nº 13.303/2016, regulamentada, no Estado de Goiás, 
pelo Decreto nº 8.801/2016, e também não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas 
alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010. 

Salienta-se que o Art. 6º, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, retificada no Diário Oficial da União, 
em 29 de junho de 2011, atribuiu nova redação ao Art. 146, caput, da Lei nº 6.404/1976, dispensando a 
necessidade do Conselheiro de Administração ser acionista da Sociedade por Ações. 
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A ata da 41ª Assembleia deverá conter a qualificação e o prazo de gestão da pessoa eleita, observado o 
respectivo arquivamento no registro do comércio e, em seguida, providenciar a publicação (Lei nº 
6.404/1976, Art. 146, § 1º). 

Outro requisito importante refere-se à observância da Instrução CVM nº 367, de 29 de maio de 2002, que 
dispõe sobre a declaração da pessoa eleita, na condição de membro do Conselho de Administração de 
companhia aberta (Art. 147, § 4º, Lei nº 6.404/1976). 

O Termo de Adesão às Políticas de Divulgação e Negociação deverá ser firmado, de maneira a preservar 
o acatamento ao Art. 15 e Art. 16, Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, e Art. 2º, caput, das 
Políticas de Divulgação e Negociação. 

O conselheiro eleito deverá informar, em formulário próprio, o número de valores mobiliários de emissão 
da Celgpar que, eventualmente, possua, e a de pessoas ligadas (Art. 26, caput e § 1º, das Políticas de 
Divulgação e Negociação, Art. 11, Instrução CVM nº 358/2002). 

Essas quantidades de valores mobiliários serão informadas à CVM e Bovespa, por meio do Sistema IPE, 
no prazo de até 10 (dez) dias do mês subsequente a essa eleição (Art. 116-A, Lei nº 6.404/1976, e Art. 11, 
§ 5º, Inciso II, Instrução CVM nº 358/2002). 

Os dados indicados no Art. 10 (Instrução CVM nº 481/2009) poderão ser acessados na página da CVM e 
da Bovespa, haja vista o envio pelo Sistema IPE, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGE", Espécie 
"Proposta da Administração" e Assunto "Eleição de Membros dos Conselhos de Administração e Fiscal". 

Os aludidos dados estão sendo transmitidos na data de publicação do primeiro anúncio do Edital de 
Convocação, em acatamento ao Art. 6º, Parágrafo único, da Instrução CVM nº 481/2009, constando da 
sequência desta Proposta da Administração, página 07 à página 30. 
 
 

2. ELEIÇÃO DE MEMBRO DO CONSELHO FISCAL 
O Item 2, das matérias inscritas na referida Ordem do Dia, constante do Edital de Convocação, encontra-
se representada pela expressão "Eleger membro do Conselho Fiscal, representante do acionista controlador". 

Esta matéria compreende eleição com o propósito de promover a substituição de 1 (um) membro 
representante do acionista controlador no Conselho Fiscal, inexistindo intervenção na vaga destinada ao 
representante dos acionistas minoritários. 

A fixação do percentual para a requisição de voto múltiplo no Edital de Convocação, disposto na Instrução 
CVM nº 165, de 11.12.1991, com a redação dada pela Instrução CVM nº 282, de 26.06.1998, embora 
discriminada no Edital de Convocação, é dispensável e desnecessária, tendo em vista: 

 substituição apenas de representantes do acionista controlador; 

 processo de voto múltiplo não aplicado na eleição ocorrida no âmbito da 11ª Assembleia Geral 
Ordinária, de 26 de abril de 2017; e 

 inexistência de acionistas, isoladamente ou em conjunto, além do controlador, que detenham 
participação igual ou superior a 5% (cinco por cento). 

O eleito nesta 41ª Assembleia, observado o caput e o § 10, do Art. 18, do Estatuto Social, terá mandato 
coincidente com os remanescentes, designados em 26 de abril de 2017, sendo os mesmos encerrados 
com a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2018. 

A Lei nº 6.404/1976 (Art. 161, § 6º) determina que os Conselheiros Fiscais e seus suplentes exercerão 
suas funções até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição e poderão ser 
reeleitos. 

Assim, considerando que a duração do mandato dos Conselheiros Fiscais constitui preceito de ordem 
pública, o mesmo não pode ser alterado pelo Estatuto Social. Portanto, o Art. 37, do Estatuto Social, 
apenas repete o disposto na lei. 

O preenchimento dos requisitos exigidos pelo Art. 162, da Lei nº 6.404/1976, pelo Art. 26, da Lei nº 
13.303/2016, e dos dispositivos constantes no Art. 34 e Art. 35, do Estatuto Social, é indispensável; assim 
como a transmissão do número de ações, de propriedade dos Conselheiros Fiscais para a CVM e 
Bovespa, logo após a investidura na função. 
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As informações indicadas na Proposta da Administração estão disponíveis pelo sistema EmpresasNet, em 
Informações Periódicas e Eventuais, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGO/E", Espécie "Proposta da 
Administração" e Assunto "Eleição de Membros dos Conselhos de Administração e Fiscal". 

Os dados relativos aos membros do Conselho Fiscal, Art. 10, da Instrução CVM nº 481/2009, constam, 
concomitantemente, na continuação da atual Proposta da Administração, especificamente na página 07 à 
página 30. 
 
 
 
 

3. EXECUÇÃO DE MEDIDAS PELA DIRETORIA 
O Item 3, da Ordem do Dia, do Edital de Convocação, segundo da Assembleia Geral Extraordinária, pode 
ser identificado pela expressão "Incumbir à Diretoria da Celgpar a implementação de todas as medidas 

decorrentes da matéria deliberada, bem como a execução das demais providências complementares". 

Seguramente, os representantes legais da Celgpar necessitam tomar medidas em decorrência das 
matérias aprovadas, objetivando a complementação dos atos e, consequentemente, promover a produção 
de eficácia. 

Os acionistas, reunidos na 41ª Assembleia, deliberarão sobre a atribuição e autorização à Diretoria da 
Celgpar, objetivando praticar todos os atos necessários e imprescindíveis para a implementação desses 
eventos. 

4. DIVULGAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES 
Finalmente, a última matéria, Item 4, da Ordem do Dia, do Edital de Convocação, é representada 
literalmente pela proposição "Autorizar a execução de atos relativos à publicação da ata da Assembleia e das 

respectivas deliberações". 

Enfatiza-se a faculdade de publicação com a omissão das respectivas assinaturas e, também, na forma de 
extrato da ata da 41ª Assembleia (Art. 130, § 2º e § 3º, Lei nº 6.404/1976); e, ainda, está sendo 
recomendada a adoção das seguintes medidas: 

a) arquivamento e registro da ata da 41ª Assembleia na Juceg, acompanhada da Proposta da 
Administração; e publicações do Edital de Convocação; 

b) transmissão da ata da 41ª Assembleia, acompanhada, em um único arquivo, se for o caso, do 
respectivo extrato de ata, para a CVM e Bovespa, pelo sistema EmpresasNet, em Informações 
Periódicas e Eventuais, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGE" e Espécie "Ata"; 

c) inserção da ata da 41ª Assembleia, acompanhada, em um único arquivo, se for o caso, do respectivo 
extrato, no portal da Celgpar; 

d) publicação integral da ata da 41ª Assembleia, no Diário Oficial (Art. 289, caput, primeira parte, e § 3º); 
e 

e) publicação integral da ata da 41ª Assembleia, ou do respectivo extrato, no jornal editado na localidade 
da sede da Celgpar (Art. 289, caput, segunda parte, e § 3º). 

Goiânia, 14 de setembro de 2017. 

Humberto Tannus Júnior  
Diretor Vice-Presidente e de Relações com Investidores 
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Anexos: os dados indicados pelo Art. 10 (página 07 à página 30), são partes integrantes desta Proposta da Administração. 
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Item 12.6 ao Item 12.10 do Formulário de Referência 

(Art. 10, Instrução CVM nº 481/2009) 

 página 07 à página 30 
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ÓRGÃO NOME IDADE PROFISSÃO CPF CARGO ELETIVO OCUPADO
DATA DE 

ELEIÇÃO

DATA DA 

POSSE
PRAZO DO MANDATO

OUTROS CARGOS OU 

FUNÇÕES EXERCIDOS NO 

EMISSOR

INDICAÇÃO SE FOI 

ELEITO PELO 

CONTROLADOR OU 

NÃO

JOSÉ FERNANDO NAVARRETE PENA 54 ADVOGADO 303.118.701-63 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

JOSÉ TAVEIRA ROCHA 73 ADMINISTRADOR 002.444.221-68 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 29/09/2017 29/09/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

SÉRGIO AUGUSTO INÁCIO DE OLIVEIRA 55 ADVOGADO 253.727.771-68 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

CELSO FLORES PINTO 62 ENGENHEIRO CIVIL 130.053.321-87 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 29/09/2017 29/09/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

ELIE ISSA EL CHIDIAC 50 ADMINISTRADOR 704.619.021-68 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

PETERSONN GOMES CAPARROSA SILVA 41 ENGENHEIRO ELETRICISTA 759.655.691-49 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

PAULO ROBERTO MIGUEZ BASTOS SILVA 52 ECONOMISTA 807.534.007-82 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELOS 

MINORITÁRIOS

FLÁVIO LOPES DE ASSIS 40 ENGENHEIRO ELETRICISTA 813.748.951-72 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019

INDICADO PELOS 

EMPREGADOS

ENIO PASCOAL 83 ADVOGADO 004.299.291-53 CONSELHEIRO FISCAL TITULAR 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

FERNANDO XAVIER DA SILVA 62 ENGENHEIRO ELETRICISTA 125.986.231-34 CONSELHEIRO FISCAL TITULAR 29/09/2017 29/09/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

RENÉ POMPÊO DE PINA 75 ENGENHEIRO ELETRICISTA 004.546.211-91 CONSELHEIRO FISCAL TITULAR 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

MOACYR AUGUSTO DA SILVA SALOMÃO 48 ECONOMISTA 462.109.381-91 CONSELHEIRO FISCAL TITULAR 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

LEONARDO MICHELSEM MONTEIRO DE BARROS 42 ECONOMISTA 081.978.297-13 CONSELHEIRO FISCAL TITULAR 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELOS 

MINORITÁRIOS

DIVINO AIRES DE ARAÚJO 76 ADVOGADO 002.449.021-00 CONSELHEIRO FISCAL SUPLENTE 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

DIVINO FERNANDES DOS REIS 68 ADVOGADO 060.275.801-78 CONSELHEIRO FISCAL SUPLENTE 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

CARLOS EDUARDO PIMENTEL SANTOS 61 ENGENHEIRO 035.250.578-81 CONSELHEIRO FISCAL SUPLENTE 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

GESMAR JOSÉ VIEIRA 66 ECONOMISTA 045.087.851-15 CONSELHEIRO FISCAL SUPLENTE 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

LUIZ EDUARDO DOS SANTOS MONTEIRO 38 ADMINISTRADOR 083.301.757-82 CONSELHEIRO FISCAL SUPLENTE 26/04/2017 26/04/2017
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2018

INDICADO PELOS 

MINORITÁRIOS

SUBITEM 12.6 DO ANEXO 24 (FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA) DA INSTRUÇÃO CVM Nº 480, DE 07.12.2009, EM ATENDIMENTO AO ART. 10, DA INSTRUÇÃO CVM Nº 481, DE 17.12.2009
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12.7 Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos 
comitês estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 
remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 

Abaixo os dados da Comissão Interna, Transitória e não Estatutária, criada para 
exercer temporariamente as competências de que trata o Artigo 10 da Lei nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, 
conforme deliberações ocorridas no âmbito da 108ª Reunião do Conselho de Administração 
da Celgpar: 

 

ÓRGÃO NOME IDADE PROFISSÃO CPF CARGO ELETIVO OCUPADO PRAZO DO MANDATO
FUNÇÃO EXERCIDA NA 

COMISSÃO

INDICAÇÃO SE FOI 

ELEITO PELO 

CONTROLADOR OU 

NÃO

JOSÉ FERNANDO NAVARRETE PENA 54 ADVOGADO 303.118.701-63 CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO
ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DE 2019
MEMBRO

INDICADO PELO 

CONTROLADOR

DANIEL VINÍCIOS NUNES VIEIRA 32 ADVOGADO 977.756.731-68 PROCURADOR GERAL - MEMBRO -

SUBITEM 12.7 DO ANEXO 24 (FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA) DA INSTRUÇÃO CVM Nº 480, DE 07.12.2009, EM ATENDIMENTO AO ART. 10, DA INSTRUÇÃO CVM Nº 481, DE 17.12.2009
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12.8. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

A. CURRÍCULO: 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

NOME: José Fernando Navarrete Pena 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Advogado; Procurador Geral de Contas do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás; Diretor e 
sócio-proprietário da empresa Amparo 
Construções Empreendimentos Imobiliários Ltda.; 
Professor convidado pelo Departamento de Pós-
graduação da Universidade Católica de Goiás 
para aula inalgural, e outras palestras, do curso 
Relações Internacionais - MERCOSUL, e 
colaborador na estruturação do curso; Pré-
selecionado pela Comissão da União Europeia 
para participar do quadro de economistas do 
Serviço Exterior da Comunidade na área de 
cooperação com países em vias de 
desenvolvimento; Diretor Comercial da empresa 
ERESA - Empresa de Restauración S/A, Madri-
Espanha; e Professor Assistente de Teoria 
Econômica e Economia Brasileira da FACH - 
Faculdade de Ciências Humanas. Na Celg 
Distribuição S.A. - CELG D exerceu a função de 
Diretor Econômico-Financeiro, de 04.01.2011 a 
07.02.2012; e Diretor Vice-Presidente e de 
Assuntos Regulatórios, de 07.02.2012 a 
08.03.2012. Diretor de Gestão Corporativa na 
Companhia Celg de Participações - CELGPAR, 
de 25.03.2011 a 16.02.2012; e Diretor-Presidente 
da Companhia Celg de Participações - CELGPAR  
e Celg Geração e Transmissão S.A. – Celg GT 
(de 16.02.2012 a 04.01.2017). Secretário de 
Estado da Fazenda de Goiás. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: José Taveira Rocha 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Administrador; Advogado; Empregado do Banco 
do Estado de Goiás, no qual exerceu 
praticamente todas as funções da estrutura; 
Diretor do BDGoiás; Presidente do BDGoiás; 
Presidente da GoiásFomento; Presidente da 
ASBAN-GO; e Vice-Presidente da ABDE. Diretor 
Geral do Departamento de Trânsito de Goiàs - 
Detran. Secretário de Estado da Fazenda de 
Goiás. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Sérgio Augusto Inácio de Oliveira 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Advogado, Especialista em Direito Processual 
Civil, Direito Constitucional e Direito 
Administrativo. 
Assessor Geral da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de Goiás (2008 a 2010); Chefe 
de Gabinete da Companhia de Distritos Industriais 
de Goiás S/A (2010 a 2011); Chefe de 
Gabinete/Secretário Geral da Agência Goiana de 
Habitação S/A (2011 a 2015); Superintendente 
Executivo/Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Estado de Goiás (2015 até 
a presenta data); Conselheiro Fiscal da Metrobus 
(2015 até a presente data); Conselheiro Fiscal da 
Agência Goiana de Habitação (2015 até a 
presente data); Conselheiro Fiscal da Iquego 
(2015 até a presente data); e Conselheiro do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente – Goiás. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Celso Flores Pinto 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Presidente da CENTRAC – Central de Contratações do 
Estado de Goiás; Gestor de Fiscalização, Controle e 
Regulação da AGR – Agência Goiana de Regulação; 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações e 
Pregoeiro Oficial da AGETOP – Agência Goiana de 
Transportes  e Obras Públicas; Atualmente, Secretário-
Executivo do Conselho de Gestão da AGETOP – 
Agência Goiana de Transportes  e Obras Públicas. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Elie Issa El Chidiac 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Ano: 1999 
Local: Goiânia - Goiás 
Assessor do Superintendente de Comércio 
Exterior da Secretaria de Indústria e Comércio; e 
Subchefe da Assessoria para Assuntos 
Internacionais do Estado de Goiás. 
 
Ano: 2000-2009 
Local: Goiânia - Goiás 
Chefe da Assessoria de Assuntos Internacionais 
do Governo de Goiás que se transformou depois 
para Secretária de Estado para Assuntos 
Internacionais. 
 
Ano: 2009-2011 
Local: Goiânia - Goiás 
Secretário de Estado para Assuntos 
Internacionais do Estado de Goiás, Brasil. 
 
Ano: 2000 a 2003 
Local: Goiânia - Goiás 
Diretor de Acesso a Mercados do Programa 
Especial de Exportação em Goiás - PEE do 
Ministério de Desenvolvimento Indústria e 
Comércio Exterior. 
 
Ano: 2002 
Local: Goiânia - Goiás 
Coordenou a criação e implementação do Protocolo de 
Cooperação entre Governo do Estado de Goiás, 
SEBRAE e Banco do Brasil para o desenvolvimento da 
área de comércio exterior. 

 
Ano: 2004 
Local: Goiânia - Goiás 
Coordenador da visita do Presidente do BID, Sr. 
Henrique Iglesias com a finalidade de atrair 
investimentos na infra-estrutura de Goiás; e 
intermediou a implementação do Processo Integrado de 
Gestão em Políticas Públicas entre o Estado de Goiás e 
a UNESCO. 
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II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Petersonn Gomes Caparrosa Silva 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Engenheiro Eletricista e Técnico em Eletrotécnica; 
Especialista em Gestão de Negócios, Controladoria e 
Finanças Corporativas; Mestrando em Engenharia 
Elétrica pela Universidade Federal de Goiás na área de 
Regulação do Setor Elétrico; Conselheiro de 
Administração certificado pelo Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa; atuou como Assessor das 
Diretorias Econômico-Financeira e de Regulação da 
Celg Distribuição S.A. - CELG D. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Paulo Roberto Miguez Bastos Silva 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Analista da área de Governança Corporativa da Centrais 
Elétricas Brasileiras - Eletrobras. Conselho Deliberativo da 
Fundação Eletrobras de Seguridade Social – Eletros (desde 
junho/2015). Conselheiro Fiscal da 
Eletrobrás Distribuidora Acre (desde 2014).  
 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Flávio Lopes de Assis  

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Engenheiro Eletricista; Técnico Industrial em 
Eletrotécnica; Técnico Industrial em Eletrotécnica 
na Celg Distribuição S.A. - CELG D - de 2004 a 
2007; e Técnico Industrial em Eletrotécnica na 
Celg Geração e Transmissão S.A. – Celg GT - de 
2007 até a presente data. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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CONSELHO FISCAL 

 

NOME: Enio Pascoal 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Professor; Servidor Público Estadual; Cirurgião 
Dentista; Vereador por 2 (dois) mandatos; 
Deputado Estadual por 4 (quatro) legislaturas; 
Secretário de Estado da Administração do 
Governo Estadual; Secretário de Estado para 
Assuntos Políticos; Presidente da Assembleia 
legislativa por 2 (dois) mandatos; Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás; e 
Presidente do Tribunal de Contas. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Fernando Xavier da Silva 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás: Assessor 
Técnico de Engenharia, Coordenador de 
Fiscalização Estadual e Secretário de Controle 
Externo (1967-2014); Assessor Técnico da Goiás 
Parcerias (2016); Diretor de Gestão Corporativa 
da SANEAGO (2016-2017); Professor 
Universitário (1998-2000). 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Rene Pompeo de Pina 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Companhia Energética de Goiás – CELG: Chefe 
da Divisão de Produção de Energia; Chefe do 
Departamento de Operação; Superintendente de 
Operação, Transmissão e Distribuição; Assessor 
Técnico da Diretoria Técnica. Secretário de 
Estado de Minas, Energia e Telecomunicações de 
Goiás. Secretário de Estado da Fazenda de 
Goiás. Superintendente da SUDECO – 
Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste, Ministério do Interior. Presidente da 
Comissão Especial da Divisão do Estado do Mato 
Grosso. Secretário Geral Adjunto do Ministério 
dos Transportes. Secretário de Estado da 
Fazenda do Tocantins. Superintendente 
Executivo da Secretaria de Estado de Goiás. 
Superintendente Executivo da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura de Goiás. Secretário de 
Estado de Infraestrutura de Goiás. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 

Diretor Técnico da Celg Distribuição S.A. - CELG 
D; Diretor Vice-Presidente da CELG D; Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia 
Celg de Participações – Celgpar; e Diretor-
Presidente da Celgpar. 
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NOME: Moacyr Augusto da Silva Salomão 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

ATUAL: 
Gerente da Dívida Pública, órgão vinculado à estrutura 
organizacional da Secretaria de Estado da Fazenda de 
Goiás, desde o ano de 2007. 
 
ANTERIORES: 
Assessor Legislativo da Câmara dos Deputados, de 
2002 ao ano de 2006. 
Gerente de Produção do Banco Real S.A., de 1994 ao 
ano de 2001. 
 
FORMAÇÃO: 
Graduado em Economia pela Uniceub do distrito 
Federal, conclusão em 1996. 
Pós-graduado em Investimentos, pela Universidade 
Federal de Goiás, conclusão em 2011. 
 
QUALIFICAÇÃO: 
Cursos complementares nas áreas de Finanças e 
Gestão. 
Cursos complementares em Gestão Pública. 
 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Divino Aires de Araújo 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Chefe da Assessoria Jurídica do Departamento 
de Telecomunicações de Goiás – Detelgo; 
Consultor Jurídico e Assessor de Organização e 
Métodos da Companhia de Telecomunicações de 
Goiás – Cotelgo; Assessor Jurídico e Assessor da 
Presidência da Centrais Elétricas de Goiás S.A. – 
Celg; Diretor Administrativo da Saneamento de 
Goiás S.A. – Saneago; Diretor-Presidente da 
Eletra – Fundação Celg de Seguros e 
Previdência. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Divino Fernandes dos Reis 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Promotor de Justiça nas comarcas de Pontalina, 
Piranhas, Caiapônia e Goiânia; Assessor 
Parlamentar do Ministério Público do Estado de 
Goiás; Ouvidor-Geral de Polícia da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de Goiás; e 
Advogado. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Carlos Eduardo Pimentel Santos 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Engenheiro Mecânico, com atuação no setor 
elétrico, com mais de 30 anos de experiência nas 
áreas de acompanhamento e análise de contratos 
e licitações. 
 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Gesmar José Vieira 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Graduação em Ciências Econômicas pela Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás (1977), graduação 
em Ciências Contábeis pela Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás (1980) e mestrado em 
Engenharia de Produção pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (2002). Exerceu o 
cargo de Economista sênior da Celg Distribuição 
S.A. - CELG D, na função de Superintendente de 
Economia até o ano de 2011. Tem experiência na 
área de Economia, com ênfase em Teoria Geral da 
Economia e regulação econômica, atuando 
principalmente nos seguintes temas: Estado de 
Goiás, Brasil, emprego, G, crescimento e setor 
energético. Atualmente é outro professor e Diretor 
do Departamento de Economia da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás. 
 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Leonardo Michelsem Monteiro de Barros 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Analista de nível superior do Departamento de Gestão de 
Investimentos desde maio de 2014 na Centrais Elétricas 
Brasileiras - Eletrobras. Chefe da Divisão de Elaboração de 
Relatórios para o Mercado de Capitais do Departamento de 
Relações com Investidores da Eletrobras de dezembro de 
2014 a maio de 2016. Eólica Mangue Seco 2 – Geradora e 
Comercializadora de Energia Elétrica SA – membro do 
Conselho Fiscal da companhia detentora da concessão 
para exploração da atividade de geração e comercialização 
da energia elétrica do Parque Eólico Mangue Seco 2. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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NOME: Luiz Eduardo dos Santos Monteiro 

I.   PRINCIPAIS 
EXPERIÊNCIAS 
PROFISSIONAIS DURANTE 
OS ÚLTIMOS 5 ANOS, 
INDICANDO:  
NOME DA EMPRESA 
CARGO E FUNÇÕES 
INERENTES AO CARGO 
ATIVIDADE PRINCIPAL DA 
EMPRESA NA QUAL TAIS 
EXPERIÊNCIAS 
OCORRERAM, 
DESTACANDO AS 
SOCIEDADES OU 
ORGANIZAÇÕES QUE  
INTEGRAM (I) O GRUPO 
ECONÔMICO DO EMISSOR, 
OU (II) DE SÓCIOS COM 
PARTICIPAÇÃO, DIRETA OU 
INDIRETA, IGUAL OU 
SUPERIOR A 5% DE UMA 
MESMA CLASSE OU 
ESPÉCIE DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DO EMISSOR 

Administrador de Empresas. ELETROBRAS – Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. (Início: 21/10/2002 – Até 
atualmente); Cargos exercidos: Gerente de Divisão 
(17/06/2013 – até atualmente); Supervisor Financeiro 
(01/07/2007 – 16/06/2013); Administrador de Empresas 
(21/10/2002 – 30/06/2007). Caixa Econômica Federal 
(27/03/2000 a 31/12/2001) no cargo de Assistente 
Financeiro – Estágio. 

II.    INDICAÇÃO DE TODOS 
OS CARGOS DE 
ADMINISTRAÇÃO QUE 
OCUPE OU TENHA 
OCUPADO EM COMPANHIAS 
ABERTAS 
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B. DESCRIÇÃO DE QUALQUER DOS SEGUINTES EVENTOS QUE TENHAM 
OCORRIDO DURANTE OS ÚLTIMOS 5 ANOS: 

 

i. qualquer condenação criminal 
INEXISTENTE 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas 
aplicadas 

INEXISTENTE 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma 
atividade profissional ou comercial qualquer 
INEXISTENTE 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo 
grau entre: 

a. administradores do emissor  
 INEXISTENTE 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou 
indiretas, do emissor 

 INEXISTENTE 

c.  (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) 
controladores diretos ou indiretos do emissor 

 INEXISTENTE 

d.  (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades 
controladoras diretas e indiretas do emissor 

 INEXISTENTE 
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12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, 
nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor 
 INEXISTENTE 

 
b. controlador direto ou indireto do emissor 
 INEXISTENTE 
 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua 

controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
 INEXISTENTE 

 

 

  


